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Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado FRANZÉ SILVA

Presidente da Ass€mbleia Legislativa do Piauí

EM, /z_y_ iY.PEDI

1a sec rto í10

Assunto: Resolução n" 399, de 22.1.2024. Minuta de projeto de lei instituindo
Programa de Aposentadoria Incentivada 2024 destinado aos servidores efetivos do Poder

.Iudiciário do Estado do Piauí

Encaminho a Vossa Excelência, para Íins de apreciação dessa Excelsa Assembleia

Legislativa do Estado do Piau( a Resolução n" 399, de 22.1.2024, com projeto de lei instituindo
Programa de Aposentadoria Incentivada 2024 destinado aos servidores efetivos do Poder Judiciário do
Estado do Piauí.

Atenciosamente.

Desembargador IÍILO DE ALMEIDA SOA SA

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE ruSTIÇA DO PIAUÍ

iei! Documento assinado eletronicamente por HiIo de Almeida Sousa, Presidente, em
231O112024. às l2:39. confomre an. 1". III, "b", da ki I I .41912006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site httn://sei.Üpi.jus.br/verificar.pho
informando o código verificador 5090763 e o código CRC F302B984.
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Senhor Presidente,
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Resolução Ne 412024 - PJPI/TJPYSECPRE/SAIM

RESOLUÇÃO Ns 399, DE22OE JANEIRO DE2024

Aprove minuta de projeto de lei insrituindo Progranu de
Aposenta.lorio lncentivqda 2024 destinado aos servidores eJetivos do
Poder Judiciáio do Estado do Piauí

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUI no uso

de sua.s aaibuições no uso de suas atribuições previstas no aí. 96, X, "b", da Constituição Federal, e em

cumpdmento à deliberação pleniíria ocorrida na 61" sessão extraoÍdiniíria administrativa realizada nesta

data,

RESOLVE:

An. l'Aprovar em Sessão Plenária, de canáter administrativo, datada de 22 de janeio
de 2024, pÍojeto de lei que institui o PÍograma de Aposentadoria Incentivada destinado aos servidoÍes

efetivos do Poder Judiciário do Estado do Piaui na forma do anexo desta Resolução, a ser encaminhado
ao Poder Legislativo para apreciação.

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as

disposições em contnírio.

SALA VIRTUAL DAS SESSÕES DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE
ruSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina (PI) ,22 de janeto de 2O24.

Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA

PRESIDENTE DOTRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PAUÍ

PUBLIQUE.SE. REGISTRE.SE. CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por Hilo de Almeida Sousa, Presidente, em

23lOll2O24, às l2:39, conforme art. 1", III, "b", da t-ei I l.41912006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site htto://sei.úpijus.br/verificar.php
informando o código verificador 5090731 e o código CRC 308C0222.
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LIDO NO EXPEDIENTE

EM, 6 o3 /Z1
ANEXO

PRoJEro DE LEr oRDrNÁnre N" Jl nozq
tário

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUI,

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

An. l" Fica instituído o Programa de Aposentadoria Incentivada (PAI) no âmbito do
Poder Judicirírio do Estado do Piauí a seÍ custeado com recursos financeiros e oqamenários do Poder

Judiciiírio relativos ao exercício de 2024.

Parágrafo único. Compete ao Presidente do Tribunal de Justiça definir a margem dos
recursos orçamenúrios e financeiros destinados ao custeio do PAI, bem como a conveniência e

oportunidade de sua implementação e execução no exercício.

AÍ. 3" O incentivo de adesão ao PAI corresponde à indenização do valor
correspondente ao somatório dos auxílios, indenizações e abono de permanência devidos no período
compreendido enüe a data de adesão ao pÍogriuna e a data da aposentadoria compulúria, limitado ao
valor de R$ 125.000,00 (cem e vinte e cinco mil reais).

Art 2" Podem adeú ao PAI os servidores efetivos do Poder Judiciário que preencham

os requisios para aposentadoria voluntária, na forma da legislação vigente para os servidores estaduais,

considerando o tempo exercido como servidor efetivo do Poder Judicirírio acrescido dos tempos
aveóados, sendo, quanto aos últimos, para efeitos desta Lei, computados exclusivamente aqueles com
contribuição previdenciária comprovada mediante Certidão de Tempo de Contribuição.

§ l' É vedada a adesão ao PAI do servidor que estiver respondendo:

I - a processo administrativo disciplinar;

II - a processo judicial pela imputação de ato ou fato criminoso, ímprobo ou outro que
implique a perda do cargo ou a restin:ição de valores ao erário.

§2" A adesão ao PAI implica:

I - a permanência no exercício das funções do cargo até a data da publicação do ato de
aposentadoria

II - a irreversibilidade da aposentadoria concedida nos termos desta Lei

Itr - a impossibilidade de nomeação e investidura em cargo de provimento em
comissão, no Poder Judiciário do Estado do Piauí pelo prazo de 3 (uês) anos, contado da publicação do
ato de aposentadoria.

§3" É de responsabilidade do sewidor a averbação junto ao Tribunal de Justiça do
Estado de todo o tempo de contribuição de peíodos anteriores à investidura em cargo efetivo do Poder
Judiciário do Estado antes de formalizar o pedido de adesão ao PAI, bem como a apresentação da
Certidão de Tempo de Conribuição original, quando for o caso.



§1" A indenização de que mta este artigo não se incorpora, para nenhum efeito, aos

proventos de aposentadoria, nem interfere no seu cálculo, assim como não compõe margem de cálculo
consignável ou para qualquer outro fim.

§2" A indenização de que trata este artigo será:

I - paga direta e exclusivamente ao servidor que formalizaní adesão ao PAI no prazo

estabelecido no regulamento desta Lei, desde que denEo das vagas estâbelecidas no art. 4"

II - seú paga em parcela única, dentro do exercício orçamenúrio, após a publicação do
ato de aposentadoria.

§3" Ao servidor aposentado pelo Programa de Aposentaria Incentivada podená ser pago

saldo independente referente aos períodos de férias suspensas e licença-prêmio não gozados, a ser

regulamentado por resolução editada pelo Pleniário do Tribunal de Jusúça do Estado do Piauí.

§4" Para os efeitos deste artigo, as frações de ano são contadas por crílculo duodecimal.

§5" Para fim de apuração do tempo de serviço efetivamente prestado ao Poder Judiciário
estâdual, considera-se o exercício de cargo em comissão e outos cargos efetivos diferentes do atual,
sendo o termo final o último dia disponível para adesão ao PAL

Art. 4" O número de aposentadorias concedidas pelo PAI fica limitada a 40 (quarenta)

servidores e, caso o número de pedidos viílidos supeÍ€ o de vagas, terá prefer€ncia o servidor que tenha
preenchido os requisitos de aposentadoria há mais tempo.

Paúgrafo único. As adesões homologadas serão classificadas por ordem cronológica,
segundo listagem formada a partir de análise do órgão gerenciador e decididos pelo Presidente do
Tribunal.

ArL 5o Incumbe ao Tribunal de Justiça:

I - receber os pedidos de adesão ao PAI;

tr - iniciar os processos de aposentadoria voluntiíria e instruí-los;

Itr - baixar e publicar os atos de aposentadoria, sem preju2o da compeência da
Fundação Piauí Previdência;

IV - encaminhar os processos de aposentadoÍia para a Fundação Piauí Previdência.

Panígrafo único. Os pÍocessos de aposentadoria de que tratam esta Lei serão

encaminhados à Fundação Piauí Previdência e depois ao Tribunal de Contas do Estado.

An. 6' As despesas decorrentes da indenização pela adesão ao PAI conerão por contâ
da dotação orçamenuíria própria do Poder Judiciário no ano 2O24.

An. 7" Esta lri sení regulamentada por resolução expedida pelo Plenário do Tribunal
de Justiça.
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An. 8' Esta lei entra em vigor na data da sua publicação
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Certidáo Ns 1861/2024 - PJPI/TJPUSECPRE/SAIM

PROIETO DE RESOLUÇAO - SEI Ne 24.0.00(N022684 - Aprova minuta de proieto de lei
instituindo Programa de Aposentadoria lncentivada 2024 destinado aos servidores
etetivos do Poder Judiciário do Estado do Piauí.

CERNDÃO

CERTIFICO que na 6l' Sessão ExEaordinária Administrativa realizada nesta data

foi JULGADO o processo em epígrafe, obtendo-se o seguinte resultado:

DECISÃO: O Tribunal Pleno do Tribunat de Justiça do Esndo do Piauí, à
unanimidade, APROVOU a minuta de resolução apresenÍada, e que dispõe sobre proieto de lei
instituindo Programa de Aposentadoria lncentivada 2024 destinado aos servidores efeivos do Poder
Judiciáio tlo Esado tlo Piauí (Resolttção aprovada sob o n' 399D024).

Presidência: Des. Hilo de Almeida Sousa.

PaÉiciparam do julgamento os desembargadores Haroldo Oliveira Rehem, Joaquim

Dias de Santana Filho, Sebastião Ribeiro Martins, Erivan Lopes, Pedro de Alcântara da Silva Macêdo,
Hilo de Almeida Sousa, Ricardo Gentil Eulílio Dantas, Femando Lopes e Silva Neto, Olímpio JoÉ
Passos Galvão, Manoel de Sousa Dourado, José Wilson Ferreira de Araújo Júnior, Aderson Antonio
Brito Nogueira" Agrimar Rodrigues de Araújo e Francisco Gomes da Costa Neto.

Ausenteq justificadamente, os desembargadores José James Gomes Pereira e João

Gabriel Furtado B aptista.

Presente o Dr. Cleandro Alves de Moura, Procurador-Geral de Justiça.

Manifestação oral: não houve.

Impedimento/lSuspeição: não houve.

O referido é verdade e dou fé.

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ, CM TCTESiNA, 22

de janeiro de 2024.

Marcos da Silva Venancio

Secreúrio da Superintendência de Assuntos Institucionais e da Magistraora



§êil ÉrL!'
Documento assinado eleúonicamente por Marcos da Silva Venancio, Analista Judiciário /
Analista Judicial. em 2210112024. às 14:42, conforme art. I". tII, "b", da ki I I .4l9nOO6.

Aautenticidadedodocumentopodeserconferidanosite@
informando o código verificador 5090537 e o código CRC 939D870F.

24.0.00000?268-0 5090537v3


